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OAB sugere extinção do 
Conselho de Segurança 

O presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB), Márcio Thomaz 
Bastos, defendeu ontem a 
extinção do Conselho de Se
gurança Nacional (CSN), 
condenou a proposta da Es
cola Superior de Guerra 
(ESG) de criação do Esta
do de Recessão Económica 
e admitiu a constitucionali
dade de as Forças Arma
das intervirem na ordem 
interna, em casos excep
cionais. Thomaz Bastos ex
pôs estas posições à Subco
missão de Defesa do Esta
do, da Sociedade e de sua 
Segurança. 

Para o presidente da 
OAB, deve-se afastar da fu
tura Constituição a possibi
lidade de se ter um Conse
lho de Segurança Nacional, 
"fortemente apoiado no 
Gabinete Militar da Presi
dência da República, e com 
poder de determinar os ob-
jetivos nacionais perma
nentes". E se os constituin
tes querem escrever uma 
Constituição democrática, 
devem repudiar "a doutri
na e a ideologia da segu
rança nacional, que provo
caram uma série de conse
quências funestas, nos pla
nos politico, económico e 
social". 

— A ideologia da segu
rança nacional é reducio-
nista, coloca a Nação como 
um grande coral, onde não 
há divergências, e não se 
respeita opiniões diferen
tes. Ideologia que no seu 
maniqueísmo se baseia nu
ma concepção bipolarizada 
do mundo, e encontra sua 
cristalização na doutrina 
da ESG — acrescentou. 

Segundo Thomaz Bastos, 
a ideologia da segurança 
nacional privilegiou o Con
selho de Segurança Nacio
nal, que identifica "monoli-
ticamente" os objetivos na
cionais permanentes, e a 
seção V da atual Constitui
ção, que trata da matéria, 
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é um sinal "daquele regi
me fortemente totalitário, 
onde não é o povo, nem o 
Congresso,nem o Poder Ju
diciário, mas o Conselho de 
Segurança Nacional e mais 
precisamente a sua secre
taria quem determina os 
objetivos permanentes do 
Brasil". 

O presidente da OAB 
lembrou que a entidade é 
favorável à revogação da 
Lei de Segurança Nacional 
(LSN), até mesmo pelos 
aspectos simbólicos que ela 
traz consigo, e à inclusão, 
no Código Penal, dos cri
mes que se possam come
ter contra o Estado. Tho
maz Bastos observou que a 
LSN teve "um papel peno
so", e afirmou que a posi
ção da Ordem é a de que os 
crimes contra o Estado de
mocrático não sejam julga
dos pela Justiça Militar: 

— E preciso que o Estado 
tenha meios de se defender 
contra os crimes políticos, 
mas é preciso também a 
desmilitarização dessa de
fesa — sustentou. 

Segundo o presidente da 
OAB, na medida em que a 
doutrina de segurança na
cional sufocou a possibili
dade de democracia e tra
tou adversários como ini
migos, não deixou outro ca
nal senão o da violência — 
o que ocorreu basicamente 
entre os anos 60 e 70. Ele 
disse ainda que a proposta 
da Comissão Afonso Arinos 
"conseguiu expungir da 
Constituição a doutrina da 
segurança nacional", ao 
propor a retirada, do texto, 
dos objetivos nacionais 
permanentes, e ao acabar 
com o CSN, substituindo-o 
por um Conselho de Defesa 
Nacional, que inclui um 
Conselho de Estado. 

Sobre o papel das Forças 
Armadas, Thomaz Bastos 
disse que está-se criando 
uma celeuma em torno de 
uma questão que foi resol
vida pela Comissão Afonso 
Arinos "de maneira tran
quila e realista". Pela pro
posta citada, as Forças Ar
madas destinam-se a asse-
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Debate sobre aborto 
é agita subcomissão 

Munidos de audiovi
suais, filmes e prospectos 
com uma linguagem dra
mática e até sensacionalis
ta, r e p r e s e n t a n t e s da 
CNBB e da Academia Flu
minense de Medicina com
bateram com firmeza a 
proposta de legalização do 
aborto e defenderam a ado-
ção de métodos contracep
tivos naturais no planeja
mento familiar, ontem pela 
manhã, na sessão da Sub
comissão da Família, do 
Menor e do Idoso. Mas hou
ve a reação de alguns depu
tados, que defenderam a le
galização do aborto como 
forma de regularizar uma 
situação,real para uma ca
mada mais pobre da popu
lação brasileira. 

Antes do pronunciamen
to dos convidados, ocorreu 
a projeção do filme "Um 
Grito no Silêncio", que de
monstra como é praticado 
o aborto, e do audiovisual 
"Aborto", com fotos de fe
tos abortados. Numa lin
guagem sensacionalista, 3 
filme chama a atenção das 
pessoas: "Vejam como a 
boca da criança está aber
ta, como se estivesse pro
nunciando um grito silen
c ioso" . Mais ad ian te , 
acrescenta: "O que resta 
são fragmentos, que com
provam que ali existiu um 
indefeso e frágil ser huma
no". 

O texto do audiovisual 
não é diferente: "Se esca
par do útero, é protegido 
pela lei. Mas ali é objeto de 
fogo livre. Justamente o 
útero materno, antes um 
lugar seguro, hoje é o local 
que oferece mais perigo à 
criança". Produzido nos 
Estados Unidos, onde o 
aborto está legalizado, o 
audiovisual também mos
tra fetos de quatro meses e 

meio que foram abortados 
pelo método do envenena
mento. 

DIREITO A VIDA 

O vice-presidente da 
Academia Fluminense de 
Medicina, João Evangelis
ta, colocou em seu pronun
ciamento que "a institucio
nalização dos chamados 
métodos anticoncepcionais 
artificiais atenta contra 
um direito fundamental da 
pessoa humana — o direito 
à vida — pois incluem mé
todos de efeito sabidamen
te abortivos (como é o caso 
do DIU)". Em seguida, 
lembrou que "a fertilidade 
humana não é doença para 
ser tratada. Ao contrário, é 
sinal de saúde que deve ser 
preservada". Na maior 
parte do tempo, fez sérias 
criticas às pílulas anticon
cepcionais. 

O médico Dernival da Sil
va Brandão, representante 
da CNBB, também comba
teu os métodos artificiais 
de planejamento familiar, 
argumentando que "o pla
ne jamento n a t u r a l da 
família implica respeito 
básico aos processos bioló
gicos da reprodução huma
na". Depois, recomendou o 
método Billings, que con
siste basicamente na per
cepção dos sintomas da 
ovulação, em torno da qual 
se localizam os períodos 
férteis da mulher. 

O presidente da subco
missão, deputado Nelson 
Aguiar (PMDB-ES), infor
mou, após os pronuncia
mentos, que o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Mu
lher havia sido convidado 
para o debate, mas não en
viou representantes. Assim 
mesmo, ele decidiu incluir 
na ata da sessão um docu

mento apresentado pelo 
Conselho, onde está expres
so o direito da mulher de in
te r romper a gravidez. 
Também argumentou que, 
embora não sendo um tema 
constitucional, o aborto de
veria ser debatido pela sub
comissão, já que a Consti
tuinte trataria do "direito à 
vida". 

Mas a deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ) pro
testou, afirmando que este 
documento "representa o 
ponto de vista de uma par
cela ínfima das mulheres, 
tendo sido assinado por um 
grupo de 20 mulheres, que 
pensa que pode impor a sua 
vontade a milhões de ou
tras mulheres, pelo fato de 
dispor de um conselho". De 
passagem pela subcomis
são, a coordenadora da Co
missão de Saúde do Conse
lho da Mulher, Madalena 
Almeida, informou que a 
presidente Jaqueline Pi-
tanguy não compareceu 
porque já tinha assumido 
um compromisso anterior 
com a Subcomissão da Ga
rantia dos Direitos do Ho
mem e da Mulher. 

Também salientou que a 
Carta das Mulheres foi ela
borada a partir de um con
gresso de abrangência na
cional que reuniu mais de 2 
mil delegadas, çom propos
tas de todos os estados bra
sileiros. Argumentou que 
"o aborto é uma questão de 
saúde pública, já que de 
três a cinco milhões de 
abortos são praticados 
anualmente", mas deixou 
claro que o Conselho está 
apenas propondo a discus
são sobre o assunto para 
que a sociedade tenha con
dições de tomar uma deci
são da forma mais demo
crát ica possível, como 
através de um plebiscito. 

gurar a independência e a 
soberania do País, ,a inte
gridade territorial, os po
deres constitucionais, e, 
por iniciativa expressa des
tes, no limite estrito da.lei, 
a ordem constitucional". 

Segundo o presidente da 
OAB, deve ficar bem claro 
na próxima Constituição 
que as Forças Armadas te
rão que ser chamadas "pe
los seus superiores consti
tucionais", o que acabaria 
com o arbítrio. Thomaz 
Bastos deu um exemplo: o 
Presidente da República, 
ou o Conselho de Defesa po
deria "lançar mão" das 
Forças Armadas no caso 
de um conflito entre dois 
Estados. 

Quanto à proposta da 
ESG de a Constituição pre
ver o Estado de Recessão 
Económica, que daria po
deres ao Presidente da Re
pública para, em graves si
tuações, reduzir jornada de 
trabalho e salários, contro
lar preços e salários e sus
pender o direito de greve, 
entre outras medidas, d 
presidente da OAB decla
rou que com ela "o que se 
quer fazer é fortificar a 
doutrina de segurança na
cional"; como se não bas
tassem medidas de emer
gência, estado de emergên
cia e estado de sítio. Ele 
elogiou a solução da Comis
são Afonso Arinos de pre
ver apenas o estado de 
alarme e o estado de sítio 
— este decretado pelo Con
gresso Nacional. 

Durante os debates, Tho
maz Bastos defendeu a des
vinculação das polícias mi
litares do Exército e a cria
ção de uma Corte Constitu
cional. Ele foi muito ques
tionado pelo brigadeiro Ot-
tomar Pinto (deputado pelo 
PTB de Roraima), que de
fendeu a LSN como instru
mento a que o Estado re
correu para enfrentar a 
guerra subversiva. 

Terra para 
todos leva à 
democracia 

Sem uma política séria 
de reforma agrária que 
possibilite uma efetiva dis
tribuição de renda e a gera
ção de empregos, não será 
possível concretizar a rede-
mocratização do País. Es
sa é a conclusão a que che
garam os presidentes da 
Embrater, Romeu Padilha 
de Figueiredo, e do Incra, 
Rubem Ilgenfritz da Silva, 
durante exposição ontem 
pela manhã aos constituin
tes membros da Subcomis
são de Política Agrícola, 
Fundiária e de Reforma 
Agrária da Comissão da 
Ordem Económica. 

Ambos os expositores 
apontaram, como condição 
essencial para a concreti
zação da reforma agrária 
no Brasil, a definição pela 
nova Constituição de leis 
fortes que viabilizem a dis
tribuição de terras para os 
trabalhadores rurais. O 
presidente da Embrater, 
Romeu Padilha, sustentou 
que hoje em dia não se pode 
mais desvincular a questão 
do direito da propriedade 
do critério de obrigação so
cial. 

O presidente do Incra, 
Rubem Ilgenfritz, alertou 
para a necessidade urgente 
de se definir uma política 
de reforma agrária para o 
País, sob pena de o Brasil 
não conseguir concretizar 
seu processo de redemo-
cratizaçâo. E preciso defi
nir fóruns de justiça agrá
ria, os quais tratariam ex
clusivamente das questões 
ligadas às indenizações das 
propriedades que vierem a 
ser desapropriadas, pois, 
segundo o presidente do In
cra, a morosidade atual da 
Justiça é um dos principais 
entraves que as autorida
des se deparam para efeti-
var a distribuição de ter
ras. 

Falta de quorum encerra sessão 
A principal parte das ses

sões plenárias da Assem
bleia Nacional Constituin
te, destinada a temas cons
titucionais, não aconteceu 
ontem, por falta de quo
rum. Só estavam em plená
rio, quando o primeiro ora
dor inscrito para falar no 
período subiu à tribuna, 24 
parlamentares, quando o 
mínimo exigido é de 56. 
Messias Góis (PFL/SE) 
preferiu, então, pedir à me
sa que suspendesse a ses
são. 

Desde que a mesa direto-
ra abriu uma exceção no 
regimento interno para que 
as comissões temáticas e 
subcomissões pudessem se 
reunir a partir das 17 ho
ras, o comparecimento em 
plenário, que já vinha cain
do desde a instalação das 
comissões, se reduziu ain
da mais. Ontem, o deputa-
d o A d y l s o n M o t t a 
(PDS/RS), que se gaba de 
não haver perdido uma úni
ca sessão até hoje, pediu ao 
presidente da Constituinte, 
da Câmara e do PMDB, de

putado Ulysses Guima
rães, que estude uma for
ma de preservar o tempo 
destinado aos temas consti
tucionais, se dispondo in
clusive a apresentar proje-
to nesse sentido. 

OUTRO PAIS 
Ao abrir a sessão, às 

14h30, o deputado Jorge Ar-
bage (PDS/PA), anunciou 
que a mesa registrava a 
presença de 446 constituin
tes na casa. Em plenário, 
contudo, haviam apenas 12: 
quatro sentados, quatro em 
pé e quatro compondo a 
mesa. Como ninguém pe
diu verificação de quorum, 
até que Messias Góis o fi
zesse, às 17h20, transcorre
ram sem problemas os 
períodos do pinga-fogo, 
quando cada constituinte 
inscrito tem cinco minutos 
para falar sobre qualquer 
tema, e o de comunicações 
das lideranças. 

A sessão não empolgou 
em nenhum momento e te
mas como o pacote econó
mico que tabelou o spread e 
rolou as dívidas dos Esta

dos e a saída do ministro 
Marco Maciel da chefia do 
Gabinete Civil da Presidên
cia da República, pratica
mente ficaram esquecidos, 
merecendo apenas três re
ferências no primeiro caso 
e uma no segundo. 

J o s é T h o m a z Nono 
(PFL/AL), segundo orador 
a usar a tribuna na sessão, 
deu a impressão de que ela 
seria destinada à discussão 
exatamente desses dois te
mas. Disse que querer re
duzir os juros via decreto 
era como querer revogar a 
lei da gravidade pelo mes
mo sistema. Quanto a Mar
co Maciel, seu companhei
ro de partido, afirmou que 
seu pedido de demissão te
ria sido forçado pelo 
PMDB. 

Uma hora depois de seu 
pronunciamento, Virgílio 
Guimarães (PT/MG) com
parou o pacote económico à 
bomba lançada contra a 
casa do deputado Célio de 
Castro (PMDB/MG) em 
Belo Bhorizonte, semana 
passada, classificando-o 

como mais uma afronta à 
Constituinte. E foi preciso 
mais uma hora para que o 
tema voltasse ao plenário, 
desta vez para receber elo
gios do deputado Robson 
Marinho (PMDB/SP), 

Parecia o plenário de ou
tro pais, não do Brasil, às 
vésperas de uma reforma 
ministerial que paralisa o 
Executivo. Poder, aliás, 
acusado pelo deputado Sa-
lim Curiati (PDS/SP) de 
paralisar também o Legis
lativo, impondo ao país 
uma ditadura fiscal. "A As
sembleia Nacional Consti
tuinte está sendo desmora
lizada", disse ainda ele, 
afirmando que os grandes 
partidos, que chegaram ao 
poder (PMDB/PFL) não 
estão cumprindo os com
promissos de campanha, 
levando a Nova República 
a uma "gravíssima" crise 
de confiança. 

Em defesa do 
presidencialismo 

THEODORO MENDES* 

"O presidencialismo 
é o sistema de 
governo mais 

genuinamente ligado 
às aspirações 

do povo 
brasileiro, 
a partir da 
expressão 

republicana 
do poder." 
(Presidente 

Juscelino Kubitschek) 

SUA 
EXCELÊM2A 

O tema é controvertido e sua discussão apaixonan
te. 

Os defensores do parlamentarismo sustentam 
alguns argumentos que mais se assemelham a libelos 
contra o presidencialismo dojque a peças de defesa do 
sistema que pregam. 

Alguns como Sylvio Romero, chegam a afirmar ser o 
presidencialismo "uma espécie de ditadura, tendo to
dos os vícios desta modalidade de moléstia política", 
ou de ser ele "divorciado da massa do povo por vícios 
de sua origem militar". 

Está evidente o radicalismo desses conceitos, com
preensível se levarmos em conta o momento histórico 
em que foram emitidos: fim do século passado, limiar 
da República. 

Já Hamilton, na Convenção de Filadélfia, advertia 
que "o temor de perder a reputação tem menos força 
quando a vergonha de uma ação má deve ser repartida 
entre um certo número de pessoas do que quando ela 
deve recair sobre uma só; o espírito de facção, cujo ve
neno infecta, tantas vezes, as deliberações dos corpos 
políticos, pode arrastar certas pessoas a erros e dema
sias de que cada uma delas se envergonharia se se 
achasse sozinha". 

O governo parlamentar foi concebido e praticado na 
fase áurea do compromisso liberal entre a monarquia, 
presa do saudosismo da idade absolutista, e a aristo
cracia burguesa da Revolução Industrial. 

Sucessivos e precários ministérios de curta duração, 
decorrentes da fragmentação partidária, enfraquecem 
as instituições à custa de manobras e êxitos indivi
duais. 

O Poder Executivo, no parlamentarismo, encerra-se 
no Ministério, formado ao sabor dos grupos predomi
nantes no Congresso. Sob o regime parlamentarista, o 
Presidente da República é uma figura anódina. E essa 
insignificância seria frustrante para o povo que esco
lheu o Presidente e o vê simples figura decorativa, a 
presidir solenidades nacionais. Nem teria significado 
toda a mobilização popular durante a campanha eleito
ral presidencial, porque o poder não seria exercido por 
alguém escolhido pelo povo, mas por aquele que, cir
cunstancialmente, representasse o jogo do grupo domi
nante no Congresso. 

Uma caricatura permanente do malfadado colégio 
eleitoral, de triste memória. 

A eleição direta do Presidente da República, no par-, 
lamentarismo, para o desempenho de Chefe de Estado 
e não Chefe de Governo, é antes motivo de grave receio 
e preocupação, visto que lhe outorga um prestígio de 
investidura em inteiro desacordo com o efetivo papel 
que lhe vem reservado no mecanismo do sistema, onde 
se acha ordinariamente anulado, tocante a qualquer 
atribuição de teor executivo, já o adverte o prof. Paulo 
Bona vides. 

No parlamentarismo, os ministérios desfazem-se e-
se refazem com uma sem-cerimônia incrível. Isso pode 
ser bom para algumas nações, mas não o será, certa
mente, para todas. 

Insuspeita é a afirmação de Jenks em Parlamentary 
Englads: "No parlamentarismo, o homem de uma 
grande força de caráter, cuja tenacidade se esforça 
por obter um resultado longínquo de suprema impor
tância, não tem ali lugar marcado". 

O parlamentarismo só sobrevive às quedas de Gabi
nete onde houver uma burocracia baseada em quadros 
de carreira que ascendam até a Secretária Geral do 
Ministério, para que a máquina administrativa não se 
veja paralisada, nem sofram solução de continuidade 
as obras administrativas, durante o sobe e cai dos Ga
binetes. 

Não queremos o presidencialismo caudilhesco, mas 
o presidencialismo responsável, que propicia a exis
tência de um Presidente da República eleito direta-
mente pelo povo e política e juridicamente responsá
vel. Basta, para isso, que se diga, como diz o art. 82 da 
atual Constituição, que são crimes de responsabilidade 
os atos do Presidente que atentam contra a Constitui
ção Federal e, especialmente, a existência da União, o 
livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciá
rio, dos poderes constitucionais dos estados, o 
exercício dos direitos políticos, individuais e sociais, a 
segurança interna do País, a probidade da administra
ção, a lei orçamentária e o cumprimento das leis e das 
decisões judiciárias. 

E que exista um Poder Legislativo altivo, composto 
de homens dignos que, diante de denúncias e provas ir
refutáveis de atentado à Lei Fundamental, declare 
procedente a acusação e afaste o Presidente. 

O regime presidencial não canoniza a irresponsabili
dade nem sagra impune o Presidente. Ao contrário, fa
lo política e juridicamente responsável pela observân
cia da Constituição. Se algum Presidente atentou ou 
vier a atentar contra esse dogma de Governo democrá
tico e, apesar disso, permanece impune, não se pode, 
por isso, atingir o regime presidencial, mas o poder a 
quem incumbir ou incumbe, constitucionalmente, de
clarar procedente a acusação. 

As armas oferecidas pelo regime presidencialista 
para responsabilizar o Presidente da República são 
mais eficazes do que a mera derrubada de Gabinete. 
Ademais, não vejo como o parlamentarismo possa dar 
mais proteção legal ao individuo e seus direitos contra 
atos do poder político dos parlamentos onipotentes, ex
postos, por conseguinte, aos excessos da soberania le
gislativa, que os tribunais se eximem de contra-
arrestar. .« 

E o presidencialismo a forma de governo que mais 
consulta os anseios da ordem, da autoridade e o que 
melhor garante a estabilidade administrativa ao per
mitir o planejamento a médio e longo prazos, traçando 
ao governo a continuidade de orientação que inexiste 
no parlamentarismo. 

Precisamos, para o Brasil, de um Presidente vigoro
so, dentro dos limites de uma Constituição legitima, e, 
bem assim, um Legislativo ativo e participante. Quere
mos uma Nação feliz, vivendo num estado democráti
co, sob os auspícios da ordem, da liberdade e da justiça 
social. 

'Deputado federal peto PMDB de São Paulo 

Hospitais defendem a 
privatização da saúde 
A prática da medicina 

por entidades privadas, 
principalmente com rela
ção aos internamentos hos
pitalares, foi defendida na 
Subcomissão da Saúde, Se
guridade e do Meio Am
biente, por Francisco Ubi-
ratan Dileape, da Federa
ção Nacional dos Estabele
cimentos de Saúde, e Syllio 
Andrade, da Federação 
Brasileira de Hospitais. 

Defendendo a chamada 
"economia de mercado" e 
a iniciativa privada, os dois 
representantes dos hospi
tais particulares advogam 

Na p á g i n a 8, m a i s -*t ,u e a Previdência, garanta 
noticias sobre a Consti- ^sustentação destes hospi-

^ ^ s tais, pagando os serviços •uinte 

por um preço adequado, 
deixando de investir em 
construção de hospitais e 
passando a atuar em forma 
de convénio. 

O sociólogo, professor 
universitário e deputado 
constituinte pelo PT de São 
Paulo, Florestan Fernan
des, falou ontem, na condi
ção de convidado e especia
lista, na Subcomissão dos 
Negros, Populações Indíge
nas, Pessoas Deficientes e 
Minorias, acerca da ques
tão do índio brasileiro. Na 
plateia alguns índios, inclu
sive da Bolívia, que vieram 
prestigiar a exposição do f j 
deputado paulista. _^y 


